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operadoras de comunicações eletrónicas. 

Data de admissão: 9 de maio de 2012 

Comissão de Economia e Obras Públicas (6.ª) 

 

 

Índice 

 

I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e do 

cumprimento da lei formulário 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

V. Consultas e contributos 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

 

 

 

 

 

Elaborada por: Luísa Colaço (DAC), António Almeida Santos (DAPLEN), Teresa Meneses (DILP) 

 

Data: 22 de maio de 2012 

 

  



 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º230/XII (1.ª) 

Comissão de Economia e Obras Públicas (6.ª) 

 

 

I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O Grupo Parlamentar do BE apresenta um projeto de lei que visa alterar e simplificar o processo de cálculo da 

taxa que as empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas têm de pagar aos 

municípios pela implantação, passagem e atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos no 

domínio público e privado municipal, para que possam fornecer esses serviços ao público. Para além disso, 

elimina a possibilidade de essas empresas repercutirem essa taxa no consumidor final e passa a prever a 

existência de uma contraordenação grave no caso de incumprimento destas normas. 

Atualmente, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 106.º da Lei das Comunicações Eletrónicas, essa taxa é 

determinada com base na aplicação de um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que 

oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os 

clientes finais do correspondente município. O BE vem propor que essa taxa passe a ser determinada com 

base na aplicação de um percentual sobre o total da faturação mensal emitida por essas mesmas empresas. 

Na alteração que apresentam para o n.º 3 desse mesmo artigo 106.º, os autores da iniciativa eliminam a 

previsão de essas empresas incluírem nas faturas dos seus clientes finais o valor da taxa a pagar, passando a 

prever apenas a obrigação de essas empresas procederem ao pagamento da referida taxa até ao final do mês 

seguinte ao da cobrança. 

Os proponentes aditam ainda uma alínea aaa) ao n.º 3 do artigo 113.º da mesma lei, sancionando assim como 

contraordenação grave o incumprimento dos n.
os

 2 e 3 do artigo 106.º, e alteram a alínea b) do n.º 1 do artigo 

114.º, incluindo aí a referência à alínea aditada ao n.º 3 do artigo 113.º, de modo a ser também abrangida pela 

sanção acessória de interdição do exercício da respetiva atividade até ao máximo de dois ano. 

A última alteração apresentada é a de incluir a referida alínea aaa) do n.º 3 do artigo 113.º no elenco do artigo 

116.º, n.º 1, passando a ser possível a aplicação pela Autoridade Reguladora Nacional de uma sanção 

pecuniária compulsória no caso de incumprimento de uma sua decisão relativa àquela contraordenação. 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

A iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, nos termos do artigo 167.º da 

Constituição e do 118.º do Regimento, que consubstanciam o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder 

dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do 

artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

É subscrita por oito Deputados, respeitando os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 119.º e nas 

alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento, relativamente às iniciativas em geral, bem como os 
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previstos no n.º 1 do artigo 123.º do referido diploma, quanto aos projetos de lei em particular. Respeita ainda 

os limites da iniciativa impostos pelo Regimento, por força do disposto nos n.
os

 1 e 3 do artigo 120.º. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

O projeto de lei inclui uma exposição de motivos e cumpre o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, 

uma vez que tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto [disposição idêntica à da alínea b) do n.º 1 

do artigo 124.º do Regimento]. 

Quanto à entrada em vigor da iniciativa, em caso de aprovação, terá lugar no dia 1 de janeiro de 2013, nos 

termos do artigo 2.º do projeto. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

A Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, Lei das Comunicações Eletrónicas, estabelece o regime jurídico aplicável 

às redes e serviços de comunicações eletrónicas e aos recursos e serviços conexos. Define também as 

competências da «Autoridade Reguladora Nacional» (ARN), que desempenha funções de regulação, 

supervisão, fiscalização e sancionamento no âmbito das redes e serviços de comunicações eletrónicas, bem 

como dos recursos e serviços conexos. Em Portugal, a ARN é o Instituto de Comunicações de Portugal — 

Autoridade Nacional de Comunicações (ICP-ANACOM), cujos estatutos foram aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

309/2001, de 7 de dezembro.  

A Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro foi retificada e alterada por: 

 Declaração de Retificação n.º 32-A/2004, de 10 de abril, 

 Decreto-Lei n.º 176/2007, de 8 de maio, que procede à primeira alteração à Lei das Comunicações 

Eletrónicas, estabelecendo o regime sancionatório da aquisição, propriedade e utilização de 

dispositivos ilícitos para fins privados no domínio de comunicações eletrónicas,  

 Lei n.º 35/2008, de 28 de julho, que procede à segunda alteração à Lei das Comunicações 

Eletrónicas, estabelecendo o regime sancionatório aplicável às infrações ao Regulamento (CE) n.º 

717/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho, relativo à itinerância nas redes 

telefónicas móveis públicas da Comunidade, 

 Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, que define o regime jurídico da construção, do acesso e da 

instalação de redes e infraestruturas de comunicações eletrónicas, 

 Decreto-Lei n.º 258/2009, de 25 de setembro, que no uso da autorização legislativa concedida pela Lei 

n.º 32/2009, de 9 de julho, determina a aplicação do Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, às 

infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações eletrónicas detidas, geridas ou 

utilizadas pelas empresas de comunicações eletrónicas, sujeitando-as ao regime de acesso aberto, 

http://dre.pt/pdf1sdip/2004/02/034A00/07880821.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2001/12/283A00/79187929.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2001/12/283A00/79187929.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2004/04/085A01/00020002.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2007/05/08800/29993001.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2008/07/14400/0475204752.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/05/09800/0325303279.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/18700/0688306910.pdf
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procede à terceira alteração da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, e à primeira alteração do Decreto-

Lei n.º 123/2009, de 21 de Maio, 

 Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, que cria o tribunal de competência especializada para propriedade 

intelectual e o tribunal de competência especializada para a concorrência, regulação e supervisão e 

procede à 15.ª alteração à Lei n.º 3/99, de 13 de janeiro, que aprova a Lei de Organização e 

Funcionamento dos Tribunais Judiciais, à 4.ª alteração à Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, que aprova 

o Regime Jurídico da Concorrência, à 5.ª alteração à Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, que aprova a 

Lei das Comunicações Eletrónicas, à 2.ª alteração à Lei n.º 25/2008, de 5 de junho, que estabelece 

medidas de natureza preventiva e repressiva de combate ao branqueamento de vantagens de 

proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo, à 7.ª alteração à Lei n.º 52/2008, de 28 de 

agosto, que aprova a Lei de Organização e Financiamento dos Tribunais Judiciais, à 1.ª alteração à 

Lei n.º 99/2009, de 4 de setembro, que aprova o regime quadro das ordenações do sector das 

comunicações, à 23.ª alteração ao Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, que aprova o Regime 

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, à 15.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 94 -

B/98, de 17 de abril, que regula as condições de acesso e de exercício da atividade seguradora e 

resseguradora no território da Comunidade Europeia, ao Código dos Valores Mobiliários, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, ao Código de Propriedade Industrial, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 36/2003, de 5 de março, à 2.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 95/2006, de 29 de maio, 

que estabelece o regime jurídico aplicável aos contratos à distância relativos a serviços financeiros 

celebrados com consumidores, e à 2.ª alteração ao Decreto -Lei n.º 144/2006, de 31 de julho, que 

transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2002/92/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 9 de dezembro, 

 Lei n.º 51/2011, de 13 de setembro, que altera (sexta alteração) a Lei 5/2004, de 10 de fevereiro, - Lei 

das Comunicações Eletrónicas -, que estabelece o regime jurídico aplicável às redes e serviços 

conexos e define as competências da Autoridade Reguladora Nacional neste domínio, transpondo as 

Diretivas n.
os

 2002/19/CE, 2002/20/CE, 2002/21/CE, 2002/22/CE e 2009/140/CE, e altera (terceira 

alteração) o Decreto-Lei n.º 177/99, de 21 de maio, que regula o regime de acesso e de exercício da 

atividade de prestador de serviços de audiotexto e de serviços de valor acrescentado baseado no 

envio da mensagem. 

O Regulamento n.º 38/2004, de 15 de setembro, do Ministério das Obras Públicas, Transportes e 

Comunicações, relativo aos procedimentos de cobrança e entrega aos municípios da taxa municipal de direitos 

de passagem (TMDP) e a Lei das Comunicações Eletrónicas (acima citada), veio estabelecer que os direitos e 

os encargos relativos à implantação, à passagem e ao atravessamento de sistemas, equipamentos e demais 

recursos das empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em 

local fixo, dos domínios públicos e privados municipais podem dar origem ao estabelecimento de uma taxa 

municipal de direitos de passagem. 

Nos termos da mesma lei, e na linha do que já foi referido, a TMDP é determinada com base na aplicação de 

um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações 

eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do correspondente município. E 

esse percentual é aprovado anualmente por cada município até ao fim do mês de Dezembro do ano anterior a 

que se destina a sua vigência, não podendo ultrapassar 0,25%. 

De acordo com o princípio da transparência tarifária, nos municípios em que seja cobrada a TMDP, as 

empresas estão obrigadas a incluir nas faturas dos clientes finais, e de forma expressa, o valor da taxa a 

pagar, conforme estipula o n.º 3 do artigo 106.º da Lei n.º 5/2004. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2011/06/12000/0374403750.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/09/17600/0438304461.pdf
http://digesto.dre.pt/digesto/(S(kyneqq55fqljmb4505n4ny55))/Paginas/DigestoCelex.aspx?url=http%3a%2f%2feur-lex.europa.eu%2fChangeLang.do%3flexlang%3dpt%26URL%3d%2fResult.do%3fRechType%253DRECH_celex%2526lang%253Den%2526code%253D32002L0019
http://digesto.dre.pt/digesto/(S(mc124t55oufawgm3qscmjqnm))/Paginas/DigestoCelex.aspx?url=http%3a%2f%2feur-lex.europa.eu%2fChangeLang.do%3flexlang%3dpt%26URL%3d%2fResult.do%3fRechType%253DRECH_celex%2526lang%253Den%2526code%253D32002L0020
http://digesto.dre.pt/digesto/(S(c0rxul2xff3vgzvvdzdli155))/Paginas/DigestoCelex.aspx?url=http%3a%2f%2feur-lex.europa.eu%2fChangeLang.do%3flexlang%3dpt%26URL%3d%2fResult.do%3fRechType%253DRECH_celex%2526lang%253Den%2526code%253D32002L0021
http://digesto.dre.pt/digesto/(S(123kqd45v5mhxr45rdql2zz3))/Paginas/DigestoCelex.aspx?url=http%3a%2f%2feur-lex.europa.eu%2fChangeLang.do%3flexlang%3dpt%26URL%3d%2fResult.do%3fRechType%253DRECH_celex%2526lang%253Den%2526code%253D32002L0022
http://digesto.dre.pt/digesto/(S(ccyxnw55e00suz55ijnyj455))/Paginas/DigestoCelex.aspx?url=http%3a%2f%2feur-lex.europa.eu%2fChangeLang.do%3flexlang%3dpt%26URL%3d%2fResult.do%3fRechType%253DRECH_celex%2526lang%253Den%2526code%253D32009L0140
http://dre.pt/pdf2sdip/2004/09/230000000/1450214503.pdf
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Nos termos da lei, compete à Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM) publicar o Regulamento em 

que se definam os procedimentos de cobrança e entrega mensais aos municípios das receitas provenientes da 

TMDP a adotar pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao 

público em local fixo. 

Na anterior Legislatura foi apresentado o Projeto de Lei n.º 533/XI/2.ª que pretendia estabelecer que a taxa 

municipal de direitos de passagem passasse a ser paga diretamente pelas operadoras de Comunicações 

Eletrónicas e previa sanções para o incumprimento do artigo 106.º da Lei das Comunicações Eletrónicas 

(terceira alteração à Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro - Lei das Comunicações Eletrónicas). Esta iniciativa 

caducou a 19 de junho de 2011. 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Espanha e França. 

 

ESPANHA 

A Ley 32/2003, de 3 de noviembre, General de Telecomunicaciones regulamenta as atividades que dizem 

respeito às telecomunicações, que incluem a exploração das redes, prestação de serviços de comunicações 

eletrónicas e recursos conexos. A matéria em questão neste Projeto de Lei está regulada nos artigos 26.º - 

Derecho de ocupación del dominio público, 27.º - Derecho de ocupación de la propiedad privada, 28.º - 

Normativa aplicable a la ocupación del dominio público y la propiedad privada e 29.º - Límites de la normativa 

a que se refiere el artículo anterior. Nestes é estabelecida a ocupação da propriedade pública e privada 

municipal para a instalação das redes públicas de comunicações eletrónicas, os regulamentos específicos 

emitidos pelos departamentos governamentais com responsabilidades no domínio do ambiente, saúde, 

segurança pública, defesa nacional, urbano ou territorial e a tributação pela ocupação do domínio público. É 

definido que as taxas de passagem impostas e que as disposições fiscais que dizem respeito à utilização de 

bens do domínio público são as referidas no artigo 24.º do Real Decreto Legislativo 2/2004, de 5 de marzo, por 

el que se aprueba el texto refundido de la Ley Reguladora de las Haciendas Locales.  

No artigo 31.º - Información pública y acreditación de los derechos de ocupación é definido que a Comisión del 

Mercado de las Telecomunicaciones (CMT) publicará na Internet um resumo das normas que cada 

Comunidade segue, em cumprimento com o estabelecido no artigo 29.º citado. A CMT, com os estatutos 

definidos no artigo 48 da Lei n.º 32/2003, de 3 de novembro, visa o estabelecimento e o acompanhamento das 

obrigações específicas a serem cumpridas pelos operadores no mercado das telecomunicações e promove a 

concorrência nos mercados, atuando em caso de litígio entre eles. A título de exemplo: Ordenanza fiscal 

reguladora de la tasa por aprovechiamento especial del domínio publico, a favor de empresas exploradoras de 

servicios de suministros de interés general n.º 34 do Ayuntamiento de Argamasilla de Alba, disponibilizado no 

sítio da CMT. 

 

 

http://www.anacom.pt/render.jsp?categoryName=CATEGORY_ROOT
http://www.anacom.pt/render.jsp?categoryId=139902
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l32-2003.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l32-2003.t3.html#a26
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rdleg2-2004.t1.html#a24
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rdleg2-2004.t1.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rdleg2-2004.t1.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l32-2003.t6.html#a48
http://www.cmt.es/en/normativas/ordenanzas/anexos/Ayto._de_Argamasilla_de_Alba_(14-09-09).pdf
http://www.cmt.es/en/normativas/ordenanzas/anexos/Ayto._de_Argamasilla_de_Alba_(14-09-09).pdf
http://www.cmt.es/en/normativas/ordenanzas/anexos/Ayto._de_Argamasilla_de_Alba_(14-09-09).pdf
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FRANÇA 

Na legislação francesa, todas as matérias que dizem respeito aos correios e às comunicações eletrónicas 

encontram-se reunidas no Code des postes et des communications électroniques. 

A matéria em causa nesta iniciativa encontra-se regulamentada na Section 1: Occupation du domaine public et 

servitudes sur les propriétés privées do Chapitre III: Droits de passage et servitudes do Código citado. No 

primeiro artigo dessa secção, L. 45-1, é definido que «os operadores de redes públicas têm direito de 

passagem nas vias públicas e de domínio público rodoviário ou não, com exceção de redes e infraestruturas 

de comunicações eletrónicas, e servidões sobre propriedades privadas mencionadas no artigo L. 48. As 

autoridades ou os gestores da propriedade pública sem estradas podem permitir aos operadores de redes 

públicas ocupar essas áreas, em algumas condições especificadas... A ocupação de vias públicas rodoviárias 

ou não pode estar sujeita ao pagamento de direitos nas condições previstas nos artigos L. 46 e L. 47. O preço 

cobrado pela ocupação ou venda de toda ou parte das vias reflete os custos de construção e manutenção das 

mesmas... A instalação da infraestrutura e dos equipamentos deve ser realizada com respeito pelo ambiente e 

pela estética do local, e segundo as condições que causem menos danos nas propriedades privada e do 

domínio público.» 

Nos artigos mencionados é definido que são os operadores das redes de comunicações eletrónicas quem 

paga a utilização das vias públicas aos seus concessionários ou responsáveis. É celebrado um de contrato, 

em condições transparentes e não discriminatórias, segundo o princípio de igualdade entre todas as 

operadoras. As taxas devem ter um valor justo e proporcional à utilização do espaço. O valor dessas taxas é 

definido através de um decreto do Conselho de Estado. 

No sítio da Autorité de régulation des communications électroniques et des postes (ARCEP), autoridade 

reguladora das comunicações eletrónicas, podem ser consultados vários textos relativos à matéria em 

questão. No Décret n.º 97-683 du 30 mai 1997 relatif aux droits de passage sur le domaine public routier et aux 

servitudes prévus par les articles L. 47 et L. 48 du code des postes et télécommunications e no Commentaire 

de l’arrêt du Conseil d’Etat du 21 mars 2003 sur les droits de passage paru dans La Gazette des Communes 

(numéro 24) le 16 juin 2003 é determinado que o montante da taxa é anual, pago pelo operador de 

telecomunicações eletrónicas e fixado conforme as modalidades utilizadas (cabos subterrâneos ou suspensos 

em quilómetros lineares, por estradas nacionais ou autoestradas). 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas 

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar, verificou-se que, 

neste momento, não existe qualquer iniciativa versando sobre idêntica matéria. 

 

 Petições 

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar, verificou-se que, 

neste momento, não existe qualquer petição versando sobre idêntica matéria. 

http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070987&dateTexte=20100914
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=14635B674DA7A987295D0703C835CCC7.tpdjo09v_3?idSectionTA=LEGISCTA000006150672&cidTexte=LEGITEXT000006070987&dateTexte=20100914
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=63DF770E1A32CC6124B7030865E9CE7B.tpdjo09v_3?idArticle=LEGIARTI000020279225&cidTexte=LEGITEXT000006070987&dateTexte=20100914
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006070987&idArticle=LEGIARTI000006465492&dateTexte=&categorieLien=cid
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006070987&idArticle=LEGIARTI000006465478&dateTexte=&categorieLien=cid
http://www.arcep.fr/
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Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º230/XII (1.ª) 

Comissão de Economia e Obras Públicas (6.ª) 

 

 

V. Consultas e contributos 

 

 Consultas obrigatórias 

Foi já promovida, nos termos do artigo 141.º do Regimento da Assembleia da República, a audição, por 

escrito, da Associação Nacional de Municípios Portugueses e da Associação Nacional de Freguesias. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

A presente iniciativa não acarreta, em caso de aprovação, um acréscimo de custos para o Orçamento do 

Estado. 

 

 




